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PROCESSO Nº53/2024
Modalidade:  DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 17/2024

Tipo: DISPENSA ELETRÔNICA

OBJETO:

SERVIÇOS  DE  SONORIZAÇÃO  INCLUSO  A  LOCAÇÃO  DE  EQUIPAMENTOS  INCLUSOS 
TODOS OS SERVIÇOS TÉCNICO ESPECIALIZADO NA MONTAGEM E CONFIGURAÇÃO 
DE  EQUIPAMENTOS  DE  SONORIZAÇÃO  E  ILUMINAÇÃO  PARA  EVENTOS  DA 
SECRETARIA DE TURISMO E CULTURA, CONFORME PLANO DE TRABALHO E DEMAIS 
INFORMAÇÕES NO TERMO DE REFERENCIA. .

Interessado:  PREFEITURA MUNICIPAL DE BOTUVERÁ/Secretaria de Educação

Fundamento Legal: Dispensa de Licitação, Art. 75, inciso II, da Lei Federal nº14.133/2021

Local:

Sala virtual de Licitações - PREFEITURA MUNICIPAL DE BOTUVERÁ
Plataforma eletrônica:  http://www.portaldecompraspublicas.com.br  

Recursos 
Orçamentários:

Órgão: 10 - [ SECRETARIA DE TURISMO, CULTURA, ESPORTES E JUVENTUDE ]
Unidade: 002 - [ Divisão de Cultura ]
Tipo Ação:  Atividade -  Ação:  0078 -  Funcional:  0013.0392.0023 -  [  APOIO E DIFUÇÃO DA 
CULTURA ]
Elemento: 3339000000000000000 - [ Aplicações diretas ]

Condições de Pagamento: Em até 30(trinta) dias após entrega
Prazo de  Entrega: 7 de setembro em 2:00hrs antes do evento desfile

Vigência do contrato: 30(trinta) dias

Data Publicidade: 21/08/2024
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 53/2024
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 17/2024

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 17/2024

O MUNICÍPIO DE BOTUVERÁ/SC, CNPJ: 83.102.350/0001-96, com sede na Rua João Morelli,  66, 
centro, CEP-88.295-000, torna público que realizará Dispensa Eletrônica,  com critério de julgamento 
menor preço, na hipótese do art. 75, II, da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, e Decreto Municipal nº 
3243-2024, de 12 de janeiro de 2024, Lei Complementar nº 123/2006 e demais normas aplicáveis.

Início das Propostas: 21/08/2024 às 15:00hrs
Fim de Recebimento das Propostas: 26/08/2024 às 15:00hrs
Data da sessão: 26/08/2024 às 15:01
Plataforma/Link: http://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto do presente procedimento é a contratação de SERVIÇOS DE SONORIZAÇÃO INCLUSO 
A  LOCAÇÃO  DE  EQUIPAMENTOS  INCLUSOS  TODOS  OS  SERVIÇOS  TÉCNICO 
ESPECIALIZADO  NA  MONTAGEM  E  CONFIGURAÇÃO  DE  EQUIPAMENTOS  DE 
SONORIZAÇÃO  E  ILUMINAÇÃO  PARA  EVENTOS  DA  SECRETARIA  DE  TURISMO  E 
CULTURA,  CONFORME PLANO DE TRABALHO E DEMAIS INFORMAÇÕES NO TERMO 
DE REFERENCIA. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o  MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as exigências 
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Portal de Compras Públicas, 
através do link http://www.portaldecompraspublicas.com.br  .   
 
2.1.1. O procedimento será divulgado no sítio oficial do Município e no Portal Nacional de Contratações 
Públicas – PNCP.

2.1.2. O  fornecedor  é  o  responsável  por  qualquer  transação  efetuada  diretamente  ou  por  seu 
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão 
entidade  promotor  do  procedimento  a  responsabilidade  por  eventuais  danos  decorrentes  de  uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. A  participação  neste  processo  É  EXCLUSIVA  A  MICROEMPRESAS  E  EMPRESAS  DE 
PEQUENO PORTE, nos termos do art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, 
de 14 de dezembro de 2006.

2.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
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2.2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 
familiar,  o  produtor  rural  pessoa  física  e  para  o  microempreendedor  individual  -  MEI,  nos  limites 
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.
2.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:

2.3.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.3.3. QUE SE ENQUADREM NAS SEGUINTES VEDAÇÕES:

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
b) Empresa em consórcio;
c) Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação de conveniência e 
oportunidade no caso concreto;  e considerando que existem no mercado diversas empresas com 
potencial técnico, profissional e operacional suficiente para atender satisfatoriamente às exigências 
previstas neste edital,  entende-se que é conveniente a vedação de participação de empresas em 
“consórcio”.
d) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta;
e) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
f) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si;
g) Pessoa  física  ou  jurídica  que,  nos  5(cinco)  anos  anteriores  à  divulgação  do  aviso,  tenha  sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por  contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista.

2.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;

2.3.3.2. O disposto na alínea “d” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora,  controlada  ou  coligada,  desde  que  devidamente  comprovado  o  ilícito  ou  a  utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.3.4. Organizações da sociedade civil de interesse público - oscip, atuando nessa condição (acórdão 
nº 746/2014-tcu-plenário); e

2.4. Não  poderá  participar,  direta  ou  indiretamente,  da  dispensa  eletrônica  ou  da  execução  do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de sua 
proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O  fornecedor  interessado,  após  a  divulgação  do  Aviso  de  Contratação  Direta,  encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 
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ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura do procedimento.

3.3. Todas as  especificações do  objeto contidas  na proposta,  em especial  o  preço ou o  desconto 
ofertado, vinculam o fornecedor.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 
do objeto;

3.4.1.  A  proposta  deverá  conter  declaração de que compreende a  integralidade dos custos  para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas.

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade  do  fornecedor,  não  lhe  assistindo  o  direito  de  pleitear  qualquer  alteração,  sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
últimos doze meses. 

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas  implica  obrigatoriedade do cumprimento  das disposições nelas 
contidas,  em conformidade com o que dispõe o  Termo de Referência, assumindo o  proponente  o 
compromisso  de  executar  os  serviços  nos  seus  termos,  bem  como  de  fornecer  os  materiais, 
equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  necessários,  em  quantidades  e  qualidades  adequadas  à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60(sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.

3.9. No  cadastramento  da  proposta  inicial,  o  fornecedor  deverá,  também,  assinalar  Termo  de 
Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores;

3.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos;

3.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como 
firmes e verdadeiras;

3.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.

3.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição;

3.10. O  fornecedor  enquadrado  como  microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  ou  sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
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estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 
n.º 14.133, de 2021.

4. FASE DE LANCES

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública 
será  automaticamente  aberta  pelo  sistema  para  o  envio  de  lances  públicos  e  sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico,  sendo encerrado no horário de finalização de lances 
também já previsto neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro. 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR GLOBAL.

4.3. O fornecedor  somente poderá oferecer  valor  inferior  ou percentual  de desconto superior  ao 
último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1. O  fornecedor  poderá  oferecer  lances  sucessivos  iguais  ou  superiores  ao  lance  que  esteja 
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo 
tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta será informado no 
sistema eletrônico.

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.7. Imediatamente  após  o  término  do  prazo  estabelecido  para  a  fase  de  lances,  haverá  o  seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 
classificação.

4.7.1. O encerramento  da  fase  de  lances  ocorrerá  de  forma  automática  pontualmente  no  horário 
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 
similar.

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 

5.1. Encerrada a fase de lances,  quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do 
preço  máximo  ou  abaixo  do  desconto  definido  para  a  contratação,  o  pregoeiro  poderá  negociar 
condições mais vantajosas. 

5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor 
preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao estipulado 
pela Administração.

5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados,  exclusivamente por 
meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
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negociação, for  desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou 
abaixo do desconto definido para a contratação.

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e 
registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica,  devendo esta ser anexada aos autos do 
processo de contratação.

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estimado para a contratação, será 
solicitado  ao  fornecedor  o  envio  da  proposta  readequada  ao  último  lance  ofertado  ou  ao  valor 
negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando necessários. 

5.4. Encerrada  a  etapa  de  negociação,  se  houver,  o  pregoeiro  verificará  se  o  fornecedor 
provisoriamente  classificado  em  primeiro  lugar  atende  às  condições  de  participação  no  certame, 
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos itens  2.3 e seguintes 
deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de 
contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

5.4.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis  );   

5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia  .gov.br/sancoes/cnep  )  
 
5.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

5.5.1. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação.

5.6. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos.

5.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.7.1. Contiver vícios insanáveis;

5.7.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

5.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação;

5.7.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela administração;

5.7.5. Apresentar  desconformidade com quaisquer  outras  exigências  deste  aviso  ou  seus  anexos, 
desde que insanável.

5.8. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

5.8.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido 
limites  mínimos,  exceto  quando  se  referirem  a  materiais  e  instalações  de  propriedade  do  próprio 
fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
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5.8.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos  de  caráter  normativo  obrigatório,  tais  como  leis,  medidas  provisórias  e  convenções 
coletivas de trabalho vigentes.

5.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a 
exequibilidade da proposta. 

5.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha  poderá ser ajustada pelo fornecedor,  no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço.

5.10.1. O ajuste  de que trata  este  dispositivo  se limita  a  sanar  erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas;

5.10.2. Considera-se  erro  no  preenchimento  da  planilha  passível  de  correção  a  indicação  de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional,  quando não cabível  esse 
regime.

5.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

5.12. Se a  proposta  ou  lance  vencedor  for  desclassificado,  será  examinada a  proposta  ou  lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.13. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário 
para a sua continuidade.

5.14. Encerrada  a  análise  quanto  à  aceitação  da  proposta,  será  iniciada  a  fase  de  habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 
nº 14.133, de 2021, serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances, conforme 
abaixo:

6.1.1. Habilitação jurídica: 

6.1.2. Contrato ou estatuto social, cópia CNPJ;

6.1.3. Regularidade fiscal: prova de regularidade perante as Fazendas Federal, Estadual, Municipal, 
CRF-FGTS e CNDT-Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

6.1.4. Qualificação técnica: 

6.1.5. Atestado Técnico ou Similar, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado com-
provando que a licitante e x e c u t o u  o b j e t o  compatível com o objeto da licitação;

6.2. Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos  mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital.

6.3. Não  serão  aceitos  documentos  de  habilitação  com  indicação  de  CNPJ/CPF  diferentes,  salvo 
aqueles legalmente permitidos.
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6.4. Se o fornecedor for a matriz,  todos os documentos deverão estar em nome da matriz,  e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 
capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz.

6.5. Serão aceitos  registros  de CNPJ de fornecedor  matriz  e  filial  com diferenças de números de 
documentos  pertinentes  ao  CND  e  ao  CRF/FGTS,  quando  for  comprovada  a  centralização  do 
recolhimento dessas contribuições.

6.6. Havendo  necessidade de  analisar  minuciosamente  os  documentos  exigidos,  a  sessão  será 
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.7. Será  inabilitado  o  fornecedor  que  não  comprovar  sua  habilitação,  seja  por  não  apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de 
Contratação Direta.

6.7.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 
examinará  a  proposta  subsequente,  e  assim  sucessivamente,  na  ordem  de  classificação,  até  a 
apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação

6.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 3(três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para  assinar o Termo de Contrato ou outro documento substitutivo, sob pena de decair  o direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

7.2.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

7.4. Na  assinatura  do  contrato  ou  do  instrumento  equivalente  será  exigida  a  comprovação  das 
condições  de  habilitação  e  contratação  consignadas  neste  aviso,  que  deverão  ser  mantidas  pelo 
fornecedor durante a vigência do contrato.

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no 
art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
8.1.2. dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  Administração,  ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem motivo 
justificado;
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8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação,  quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores,  em 
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.
8.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
8.1.12.  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2. O fornecedor  que cometer  qualquer  das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave;
b) Multa  de  até  30% (trinta  por  cento) sobre  o  valor  estimado do(s)  item(s)  prejudicado(s)  pela 
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 
8.1.2  a  8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 3(três) anos e máximo de 6(seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como 
nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui,  em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante.

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15(quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação.

8.6. Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  do  pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.7. Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida 
administrativamente  no  prazo  máximo  de  30(trinta) dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da 
comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar.
8.9. Na aplicação das sanções serão considerados:
8.10. a natureza e a gravidade da infração cometida;
8.11. as peculiaridades do caso concreto;
8.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
8.13. os danos que dela provierem para o Contratante;
8.14. a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e 
orientações dos órgãos de controle.
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8.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

8.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito,  com  o  Contratado,  observados,  em  todos  os  casos,  o  contraditório,  a  ampla  defesa  e  a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

8.17.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15(quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

8.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este 
Aviso.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. No  caso  de  todos  os  fornecedores  restarem  desclassificados  ou  inabilitados  (procedimento 
fracassado), a Administração poderá:

9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento,  se  houver,  privilegiando-se  os  menores  preços,  sempre  que  possível,  e  desde  que 
atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 
conforme o caso.

9.2. As providências  dos subitens  9.1.1  e  9.1.2 também poderão ser  utilizadas se  não houver  o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo 
não conste  deste  Aviso  de  Contratação Direta,  deverá  ser  atendido  o  prazo  indicado pelo  agente 
competente da Administração na respectiva notificação.

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão.

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame  na  data  marcada,  a  sessão  será  automaticamente  transferida  para  o  primeiro  dia  útil 
subsequente,  no mesmo horário  anteriormente estabelecido,  desde que não haja  comunicação em 
contrário.
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9.6. Os  horários  estabelecidos  na  divulgação  deste  procedimento  e  durante  o  envio  de  lances 
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 
documentação relativa ao procedimento.

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação.

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor 
da  ampliação  da  disputa  entre  os  interessados,  desde  que  não  comprometam  o  interesse  da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração  não  será,  em  nenhum  caso,  responsável  por  esses  custos,  independentemente  da 
condução ou do resultado do processo de contratação.

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos 
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I – Termo de Referência;
ANEXO II – Minuta de Contrato;
ANEXO III - Modelo de Proposta de preços.

Botuverá, 16 de Agosto de 2024.

JOSÉ CARLOS COSTA
Secretário de Turismo, Cultura, Esporte e Juventude

Requisitante da Dispensa
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO APARTADO
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ANEXO II

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° .../2024

CONTRATO  QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM  O  MUNICÍPIO  DE 
BOTUVERÁ,  E  A  EMPRESA....................,PARA CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE SONORIZAÇÃO E ILUMINAÇÃO, NAS CLAUSULAS 
SEGUINTES:

O  MUNICÍPIO  DE  BOTUVERÁ,  pessoa  jurídica  de  direito  público  interno,  inscrita  no  CNPJ  sob  o 
83.102.350/0001-96, com sede administrativa na Rua João Morelli, nº 66, centro, na cidade de Botuverá – SC,  
neste ato representado pelo seu Prefeito, Sr. ..............................inscrito no CPF sob o nº ........................... residente  
e  domiciliado  nesta  cidade,  doravante  denominado  de  CONTRATANTE  e,  de  outro  lado,  a 
empresa  .........................,  pessoa  jurídica  de  direito  privado,  inscrita  no  CNPJ  sob  nº  ..........,  com  sede 
à ..................., cidade de ........., neste ato representado pelo seu representante legal, Sr.  ....................., inscrito no 
cadastro de pessoa física sob. nº .............., residente e domiciliado no município de ..........., celebram este Contrato 
com fulcro na Lei 14.133/2021, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Constitui  o  objeto  do  presente  contrato  a  contratação  de  serviços  de  sonorização,  inclusos  a  locação  de 
EQUIPAMENTOS,  SERVIÇOS  TÉCNICO  ESPECIALIZADO  NA  MONTAGEM  E 
CONFIGURAÇÃO  DE  EQUIPAMENTOS  DE  SONORIZAÇÃO  E  ILUMINAÇÃO  PARA 
EVENTOS  DA  SECRETARIA  DE  TURISMO  E  CULTURA,  CONFORME  PLANO  DE 
TRABALHO  E  DEMAIS  INFORMAÇÕES  NO  TERMO  DE  REFERENCIA, quantitativos  e 
detalhamento completo no processo de Dispensa n…./2024, conforme abaixo relacionados:

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTDE R$UNIT. R$TOTAL

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS VALORES e do PRAZO:

2.1 O valor total da presente contratação é de R$.....(......), conforme proposta homologada no processo.

1.1. O prazo de VIGÊNCIA será de até 30(trinta) dias após assinatura.

1.2. Durante o prazo de vigência, a Prefeitura de BOTUVERÁ não será obrigada a contratar o objeto na totalidade,  
podendo fazê-lo através de outra licitação quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de  
qualquer  espécie  às  licitantes  contratadas,  ou,  cancelar  o  contrato,  na  ocorrência  de  alguma  das  hipóteses  
legalmente previstas para tanto, garantidos à contratada, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.

1.3. O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que, a  
critério da Prefeitura Municipal de Botuverá se façam necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor do contrato.
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PAGAMENTO

3.1 O pagamento será efetuado em parcela única no prazo de até 30(trinta) dias após a entrega dos serviços, com o 
respectivo aceite de conformidade do objeto com as especificações.
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3.2 Nenhum pagamento será efetuado à licitante, enquanto houver pendência de liquidação de obrigação financeira,  
em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

3.3. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

CLÁUSULA QUARTA – DAS PENALIDADES

4.1.  As  licitantes  que  ensejarem o  retardamento  da  execução  do  certame,  não  mantiverem a  proposta  e  não  
assinarem o contrato; comportarem-se de modo inidôneo, fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal,  
poderão ser aplicadas, conforme o caso,  resguardados os procedimentos legais, as seguintes sanções, a critério da  
Administração,  isolada  ou  cumulativamente,  comete  ainda  infração  administrativa  o  fornecedor  que  praticar 
quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

4.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
4.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
4.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
4.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
4.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
4.1.6.  não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta;
4.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem motivo justificado;
4.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a  
dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
4.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
4.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
4.1.10.1.  Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a  declaração  falsa  quanto  às  condições  de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento 
da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.
4.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
4.1.12.  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
4.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave;
b)  Multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 4.1.1 a 8.1.12;
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que 
tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3(três) anos, nos casos dos subitens 4.1.2  a 4.1.7 deste Aviso de  
Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3(três) anos 
e máximo de 6(seis) anos, nos casos dos subitens 4.1.8 a 4.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a  
imposição da penalidade mais grave;
4.3.  A aplicação das  sanções  previstas  neste  Aviso de  Contratação Direta  não exclui,  em hipótese  alguma,  a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante.
4.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
4.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15(quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação.
4.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será  
cobrada judicialmente.
4.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo  máximo  de  30(trinta)  dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da  comunicação  enviada  pela  autoridade  
competente.
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4.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
4.9. Na aplicação das sanções serão considerados:
4.10. a natureza e a gravidade da infração cometida;
4.11. as peculiaridades do caso concreto;
4.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
4.13. os danos que dela provierem para o Contratante;
4.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos  
de controle.
4.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e  
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei.
4.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial,  e,  nesse caso,  todos os  efeitos  das  sanções aplicadas à  pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
4.17.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15(quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,  
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  (Ceis)  e  no  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Punidas  (Cnep),  
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
4.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são  
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos e neste contrato, bem 
como as demais penalidades, serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções cabíveis, sejam estas administrativas 
ou  penais,  sendo  aplicadas  em conformidade  ao  disposto  nos  artigos  155  e  156  da  Lei  14.133/2021  e  suas 
alterações.

CLÁUSULA QUINTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

5.1 A Prefeitura Municipal de Botuverá, poderá rescindir a qualquer tempo o contrato, independente de aviso,  
notificação  ou  interpelação  judicial  ou  extrajudicial,  sem com que  isto  caiba  a  CONTRATADA o direito  de 
indenização

5.2.  O  contrato  poderá  ser  extinto  pelo  não  cumprimento  de  suas  cláusulas  e/ou  condições,  ficando  assegurado  à 
CONTRATADA o recebimento dos valores devidos pelos serviços prestados, até a data da referida rescisão, de acordo com o 
orçamento previamente pactuado entre as partes.

5.3. O contrato poderá ser extinto, aplicando no lhe couber, os termos do CAPÍTULO VIII da Lei 14.133/21.

5.3. Caso o contrato venha ser extinto pelo Contratante por razões supervenientes às estabelecidas no presente documento, o  
mesmo deverá arcar com todas as despesas até então realizadas pela Contratada para a realização dos serviços executados. Para  
tanto,  a  Contratada  se  valerá  do  Cronograma de  Atividades  apresentado  em sua  proposta  comercial,  apurado  os  custos  
respectivos e emitindo a Nota Fiscal e Fatura correspondentes aos valores despendidos.
O presente instrumento poderá ser alterado por Termo Aditivo celebrado de comum acordo entre as partes.

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

1. Os recursos para atender as obrigações geradas pelo presente instrumento de contrato, decorrerão das seguintes  
fontes:
......
......
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CLÁUSULA SÉTIMA – DA AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO E EMISSÃO DAS NOTAS DE 
EMPENHO

7.1 O fornecimento do objeto deste contrato será através de autorização de fornecimento, emitida pela a Prefeitura  
de BOTUVERÁ, que é o órgão gerenciador da mesma e também pela unidade financeira competente para os  
pagamentos.

CLÁUSULA OITAVA - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. A CONTRATADA obriga-se:

a) Garantir a  PRESTAÇÃO do OBJETO, inclusive em situações especiais, adversas para o bom andamento do 
evento;
b) Prestar o serviço sempre pessoal e equipamentos qualificados, conforme necessidade do evento;
c) Permitir o remanejamento do local das apresentações, podendo ser alterada de acordo com as necessidades da  
Comissão Organizadora dos eventos;
d) Todos os colaboradores deverão estar habilitados, portando crachá de identificação e função;
e) Designar e Manter sempre em serviço um supervisor credenciado e preparado para responder prontamente pela 
empresa junto aos organizadores do evento e responsáveis das bandas;
f) Substituir imediatamente qualquer empregado seu que se mostre inconveniente a qualquer pessoa envolvida no 
evento, ou que se apresente ao trabalho em desacordo;
g)  Responsabilizar-se  pelos  encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  de  seus  empregados 
resultantes da execução do serviço, conforme exigência legal;
h) Indenizar a CONTRATANTE pelo justo valor de eventuais danos, avarias e inutilização de quaisquer de seus 
bens ou de terceiros, quando comprovada a culpabilidade de seu pessoal, sob pena de retenção do pagamento, sem 
prejuízo de outras sanções cabíveis;
i)  Comunicar  a  CONTRATANTE por  escrito,  qualquer  anormalidade  de  caráter  urgente,  e  prestar  os 
esclarecimentos julgados necessários;
j) A CONTRATADA deverá responder por todos os ônus decorrentes da legislação do trabalho, previdência social  
de acidentes de trabalho, de acordo com a legislação vigente, com referência a todo o pessoal empregado para o  
serviço, não havendo nenhuma relação entre o pessoal e a CONTRATANTE;
l)  Responsabilizar-se  civil  e  penalmente  pelos  danos causados diretamente a  CONTRATANTE ou a  terceiros 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do serviço, não obstante a fiscalização da Prefeitura de BOTUVERÁ  
(SC) em seu acompanhamento; 
m) Aceitar acréscimos ou supressões que a CONTRATANTE solicitar, até o limite permitido pelo Art. 125 da Lei 
Federal 14.133/2021 e suas alterações;
n) Cumprir com todas as normas técnicas e demais legislações que regulamentam os serviços;
o) Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as  
condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações;
p) Aceitar as condições de pagamento previstas neste processo, sendo que o valor homologado será a qualquer 
título a única remuneração devida à CONTRATADA.

CLÁUSULA NONA - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA DE BOTUVERÁ (SC)

9.1. A Prefeitura de BOTUVERÁ (SC) obriga-se a:

9.13. Reservar-se do direito de rejeitar e solicitar a substituição de empregados em desacordo com as normas 
pertinentes;
9.14. Efetuar os pagamentos nos prazos pactuados e de acordo com o especificado;
9.15. Proporcionar  à  CONTRATADA as  facilidades  necessárias  a  fim  de  que  esta  possa  desempenhar 
normalmente seu serviço;
9.16. Prestar  aos  funcionários  da  CONTRATADA  todas  as  informações  e  esclarecimentos  necessários  que 
eventualmente venham a ser solicitados;
9.17. Notificar a CONTRATADA sobre quaisquer irregularidades na prestação dos serviços;

P á g i n a  16 | 19

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.botuvera.atende.net/
http://www.botuvera.sc.gov.br/


ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOTUVERÁ/Secretária de Turismo, Cultura, Esporte e 
Juventude
CNPJ: Nº. 83.102.350/0001-96 - Rua João Morelli, 66 – Centro - CEP: 88295-000 - Fone: (47) 3359-3200
www.botuvera.sc.gov.br  www.botuvera.atende.net, www.portaldecompraspublicas.com.br

9.18. Aplicar à CONTRATADA as sanções regulamentares, quando for o caso;
9.19. Exercer rigoroso controle em relação à quantidade, particularidade e qualidade na execução do serviço, a fim 
de possibilitar a aplicação das penalidades previstas, quando não atendidas às disposições previstas;
9.20. Nomear responsável para exercer a gestão e fiscalização dos serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO FORO:

10.1 Fica eleito  o foro da Comarca de Brusque-SC, para  dirimir  as  questões emergentes  deste  contrato,  com  
renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

10.2 E, por se acharem de acordo, firmam o presente instrumento em 2(duas) vias de igual teor e forma, com as  
testemunhas presentes e abaixo assinadas.

Botuverá, … de ………..de 2024.

______________
…..

contratante

_____________
……..

contratada

gestão e fiscalização:

______________
…..

gestor

_____________
……..
fiscal
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ANEXO III

MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS

Nome/Razão:

Endereço: Bairro:

CEP: CNPJ:

Fone/Fax: E-mail:

Banco: Agência: C/c:

Responsável pelo contrato: CPF:

Endereço:

Qualificação civil:

ITEM QTDE. UNDE
DESCRIÇÃO VALOR 

TOTAL(R$)

1 1 serviço

SERVIÇO DE SONORIZAÇÃO, inclusos locação de equipamentos e 
prestação de serviços:

12 unidades de sonorização de rua, caixas em tripé distribuídos em 
pontos estratégicos pela avenida; 
1und mesa de som com no mínimo 32 canais; 
2und microfones sem fio de alta fidelidade; 
1und notebook para trilha do desfile; 
1und técnico qualificado para acompanhamento no dia do evento; 
12 unidades de palco: praticáveis para palco de 6x4 metros de 60 cm 
com forração preta e escada de acesso (sem cobertura); 
2 unidades torres de 3 metros; 
Cabos e acessórios e todos os demais elementos necessários para 
execução do objeto com a mínima qualidade;
Emissão de ART/CREA.

TOTAL DA PROPOSTA: .................................................................................................)  

O Julgamento das propostas será feito pelo MENOR PREÇO GLOBAL

 ✔ Declaramos ter total conhecimento das condições desta compra direta e a elas nos submetemos para todos  os fins de  
direito. Além do compromisso de fornecer satisfatoriamente o objeto, assumindo toda a  responsabilidade sobre os serviços  
que vier a prestar; 

 ✔ No  valor  OFERTADO,  estão  incluídas  eventuais  vantagens  e/ou  abatimentos,  impostos,  taxas  e  encargos  sociais,  
obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamento e outras 
quaisquer que necessárias para execução do objeto desta proposta. 
PAGAMENTO: EM ATÉ 30(TRINTA) DIAS APÓS ENTREGA;
PRAZO DE ENTREGA: ate 2 de Setembro após ORDEM DE COMPRA;
VALIDADE DA PROPOSTA: 60(SESSENTA) DIAS 
VIGÊNCIA:30(trinta)
DEMAIS CONDIÇÕES CONFORME EDITAL! 
Local e data: 

_________________________________________ 
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL
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